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REGIÃO DAS BEIRAS

Vários municípios iniciaram os
seus processos de decisão so-
bre a oportunidade que lhes é
oferecida com a recente apro-
vação do Decreto-Lei n.º
82/2025, que permite o alar-
gamento da intervenção da
Águas do Douro e Paiva
(AdDP) à região de Viseu. Este
é, por isso, o momento de pu-
blicamente informar com ver-
dade e rigor. É nosso dever ins-
titucional fazê-lo! O pior ser-
viço que prestamos às causas
do ambiente é não esclarecer-
mos os cidadãos.

Neste contexto, importa
apresentar, de forma objetiva
e fundamentada, os principais
elementos que sustentam esta
solução e o impacto positivo
que ela representa para a re-
gião de Viseu.

1. A falta de água é também
um problema nacional – To-
dos sabemos que, desde 2017,
o ano dos camiões-cisterna a
transportar água, nada avan-
çou e que 2022 voltou a colo-
car a descoberto os graves
problemas no abastecimento
público. Desde então, ninguém
concretizou outra solução a
não ser aquela que agora foi
aprovada pelo Governo da Re-
pública. 

2. Criar soluções robustas
para fazer face às alterações
climáticas - Não se trata de le-
var a água do Douro. Trata-se,
isso sim, de interligar origens
(Lever e Fagilde), robustecer
sistemas, criar mais escala e
resiliência, promovendo uma
adequada utilização dos recur-
sos hídricos já disponíveis. 

3. Há municípios que não
têm água para abastecer as
populações - E se estão pre-
vistas várias dezenas mais de
quilómetros de novas adutoras
é porque, por exemplo, em São
Pedro do Sul, Vouzela ou no
Sátão, o problema não é só de
escassez hídrica, como acon-
tece em Viseu. Nesses conce-
lhos, onde também há gente
que é “filha de Deus” com di-
reito a um serviço público de
um bem essencial como a
água, não há infraestruturas
que resolvam a sua recorrente
falta.  

4. Esta é uma solução para
toda a região e não só para al-

guns - Abrange 9 municípios -
Vale de Cambra, São Pedro do
Sul, Oliveira de Frades, Vou-
zela, Viseu, Mangualde, Nelas
e Penalva do Castelo - e poderá
ainda incluir no futuro Vila
Nova de Paiva, caso este mu-
nicípio assim o deseje. Ao con-
trário do Plano de Abasteci-
mento de Água em Alta – Viseu
2019 que abrangia apenas
cinco concelhos.

5. Não está em causa a au-
tonomia do poder local – Só
adere quem quer! Está, por-
tanto, garantida a autonomia
das autarquias. Na adesão à
AdDP, os municípios mantêm
a gestão e exploração dos sis-
temas em baixa.

6. A AdDP apenas distribui a
água em “alta” - Como se sabe,
a “alta” refere-se a infraestru-
turas que captam, tratam e
aduzem água em grandes
quantidades às redes de distri-
buição dos concelhos. Ou
usando uma analogia mais bá-
sica, a “alta” é o “grosso”, apro-
veitando a escala para baixar
custos, e a “baixa” assemelha-
se ao “retalho”, que representa
os serviços e a venda ao con-
sumidor final. Os municípios
continuam a fornecer e a pres-
tar os serviços, são eles que de-
finem o preço final da água e
continuam com total autono-
mia para decidir sobre políti-
cas ambientais nos seus terri-
tórios.

7. Há consenso dos últimos
Governos da República - Em
março de 2024, o Ministro
Duarte Cordeiro assinou o des-
pacho que “reconhece o inte-
resse público justificativo do
alargamento”. Mais recente-
mente, é promulgado o De-
creto-Lei n.º 82/2025, de 3 de
junho, pela Ministra do Am-
biente e Energia Maria da
Graça Carvalho e pelo Pri-

meiro-Ministro Luís Montene-
gro, que “procede ao alarga-
mento” da AdDP à região de
Viseu. Trata-se de uma solução
com amplo consenso, como
se percebe do facto de muni-
cípios politicamente diferentes,
como São Pedro do Sul e Viseu,
serem dos mais interessados
na sua concretização.

8. Prestar serviço público,
porque não se trata de ne-
nhum cisma ideológico - A
AdDP é uma entidade pública,
inteiramente detida pelo Es-
tado e pelos municípios, de ca-
pitais exclusivamente públi-
cos, tutelada pelos Ministérios
do Ambiente e Energia e das
Finanças, que aprovam todos
os anos os orçamentos e os
planos de atividade. Integra o
sector empresarial do Estado,

como também acontece com
o Hospital de Viseu, com en-
quadramentos legais similares.
Ninguém ousará também di-
zer que o hospital é privado ou
persegue o lucro. 

9. Estamos perante um dos
maiores investimentos de
sempre na região de Viseu –
Está previsto um investimento
global de cerca de 155 milhões
de euros, dos quais 120 mi-
lhões em novas redes aduto-
ras, reservatórios, estações ele-
vatórias, unidades de produ-
ção de energia para autocon-

sumo, modernização da ETA
de Fagilde, sistemas de comu-
nicações, telegestão, fibra ótica,
etc., aos quais se somam 35
milhões de euros para a cons-
trução da nova barragem de
Fagilde.

10. A solução intermunicipal
de 2019 custava mais sem re-
solver os problemas de todos
- O Plano de Abastecimento de
Água em Alta – Viseu 2019 di-
zia respeito a apenas cinco dos
nove municípios agora abran-
gidos. O investimento previsto,
em 2019, no curto e médio
prazo era de 56 milhões de eu-
ros - com um preço da barra-
gem de Fagilde muito subesti-
mado de apenas 10 milhões de
euros - mais 71 milhões de eu-
ros a longo prazo, valores estes
anteriores às crises energética

e inflacionária de que todos se
recordam. Sem garantias de fi-
nanciamento e ajudas, ou ape-
nas com suporte nas cinco au-
tarquias envolvidas, tratar-se-
ia de uma perigosa aventura.

11. Uma tarifa muito favorá-
vel e a mais baixa em Portugal
- No caso da AdDP, o valor da
tarifa do serviço “em alta”
manter-se-á constante, a pre-
ços de 2023 (0,3673 €/m³), até
ao final da concessão, somado
da componente tarifária acres-
cida (0,0697 €/m³), que não
constitui receita da AdDP, mas
antes um fee de coesão entre-
gue às Águas do Norte para a
promoção do equilíbrio terri-
torial. Este custo será atuali-
zado anualmente, como sem-
pre aconteceu e acontece em
qualquer modelo económico. 

12. Não se pode comparar o
incomparável quando esta-
mos a falar dos preços – O
custo total e final da AdDP, a
preços de 2023, é de 0,4471
€/m³. Já o estudo de 2019 para
a criação da intermunicipal
para cinco concelhos é de
0,5267 €/m³. Ou seja, cerca de
15% mais que o da AdDP, sem
fazer qualquer atualização dos
seis anos entretanto decorri-
dos. Atualizando, a diferença
seria muito maior e, no futuro,
qualquer desequilíbrio tarifário
teria de ser suportado pelos
munícipes e pelas câmaras
municipais.

13. É descabida a ideia que o
preço da água possa aumen-
tar, pelo contrário - Os SMAS
de Viseu cobram atualmente
0,3523 €/m³ a Mangualde e
0,4340 €/m³ a Penalva do
Castelo. Estes valores refletem
apenas os custos operacionais
(OPEX), de exploração da ETA
de Fagilde para 2025, nomea-
damente custos com mão de
obra, energia elétrica, reagen-
tes, segurança, vigilância, lim-
peza e jardinagem. A estes va-
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lores acrescem os custos de
capital (CAPEX), nomeada-
mente de reparações ou inves-
timentos que se verifiquem na
ETA de Fagilde, que são debi-
tados no final de cada ano. De-
pois, Mangualde acrescenta
um valor significativo ao preço
da água que envia para Nelas
e Satão paga a Penalva do Cas-
telo acima dos valores referi-
dos. O custo médio OPEX da
AdDP é de 0,20 €/m³. Não se
deve passar para a opinião pú-
blica informação que não cor-
responde à verdade e compa-
rar o incomparável. Já perce-
bemos que se está num tempo
em que vale tudo se nós dei-
xarmos.

14. Um processo muito par-
ticipado - Realizaram-se, com
os 9 municípios interessados,
um conjunto de 24 reuniões.
Além disso, e em conformi-
dade com o Regulamento dos
Procedimentos Regulatórios,
todos os municípios envolvi-
dos foram formalmente noti-
ficados para se pronunciarem
sobre a adesão ao alarga-
mento. A esmagadora maioria

dos 29 envolvidos, os atuais 20
municípios e os 9 da região de
Viseu, deu o seu acordo ao
processo.

15. Sem impacto nas finan-
ças municipais- O investi-
mento será da exclusiva res-
ponsabilidade da AdDP, não
tendo quaisquer efeitos nas fi-
nanças municipais. No estudo
da intermunicipal de 2019
qualquer desvio seria imedia-
tamente suportado pelas câ-
maras.

16. As Câmaras Municipais
participam na gestão da AdDP
– O Conselho de Administra-
ção, a Assembleia Geral e o

Conselho Fiscal da Águas do
Douro e Paiva integram repre-
sentantes dos municípios, as-
segurando a sua participação
nas decisões de gestão da em-
presa.

17. Simplesmente interligar
origens de água–A opção téc-
nica consubstancia-se na in-
terligação do sistema já exis-
tente da AdDP – que tem um
excedente diário de 19.000 m³
a sul - com o sistema com ori-
gem em Fagilde, com uma ca-
pacidade diária de cerca de
26.000 m³. O volume anual
que se prevê fornecer à região
com essa ligação é sensivel-
mente igual ao aumento da re-
serva previsto com a constru-
ção da nova barragem, respon-
dendo de forma folgada às
atuais necessidades.

18. A nova barragem de Fa-
gilde vai ser construída– Com
a publicação do decreto-lei, o
Governo transfere a Barragem
de Fagilde para a AdDP. É esta
decisão que permite agora
concretizar o protocolo com a
Agência Portuguesa do Am-
biente (APA), detentora da bar-

ragem. Nesse protocolo estão
definidos os termos e as con-
dições da intervenção e o res-
petivo financiamento. A partir
do “Estudo de Alternativas
para a Reabilitação da Barra-
gem de Fagilde” - o único es-
tudo realizado e conhecido - a
AdDP irá imediatamente lan-
çar a elaboração dos projetos
de execução e de avaliação de
impacto ambiental, conducen-
tes ao lançamento da emprei-
tada da obra. A nova barragem
irá reforçar, significativamente,
a resiliência hídrica da região
centro do país face às altera-
ções climáticas.

19. O património continuará
municipal e ninguém vai
comprar ou vender - O patri-
mónio é integrado na conces-
são da AdDP na duração desta,
finda a qual regressará ao do-
mínio municipal. As câmaras
receberão uma contrapartida
por essa integração. Relativa-
mente à integração de traba-
lhadores dos serviços munici-
palizados, os seus direitos con-
tratuais são intocáveis e só
passará para a AdDP quem

manifestar anuência de forma
expressa. Ninguém será trans-
ferido contra a sua vontade. A
AdDP valoriza muito o clima e
a responsabilidade sociais
como fatores relevantes do su-
cesso da sua organização.

20. Porquê a Águas do
Douro e Paiva- A AdDP é uma
das mais modernas empresas
do setor, destacando-se pelos
elevados níveis de eficiência,
endividamento líquido zero e
pela tarifa mais baixa do país
nos sistemas em “alta”. Dispõe
de capacidade de investi-
mento, sem necessidade de re-
correr a fundos europeus ou
ao Orçamento do Estado, com
garantia de execução sem im-
pacto nas finanças municipais,
preservando a autonomia ta-
rifária de cada município no
seu território e com capaci-
dade para concretizar de ime-
diato o alargamento.

Haveria muito mais a deta-
lhar. Desde a área da energia,
onde a AdDP caminha para a
neutralidade carbónica, até à
transição digital, onde a ope-
ração já acontece com inteli-

gência artificial, o que faz da
Águas do Douro e Paiva uma
das empresas mais desenvol-
vidas no setor da água no es-
paço europeu. Estaremos sem-
pre disponíveis para informar
e esclarecer quem quer que
seja e em quaisquer circuns-
tâncias. É uma nossa obriga-
ção!

A questão da água na região
de Viseu é um problema na-
cional que responsabiliza na
primeira linha o Governo da
República, mas também os
municípios. A solução está en-
contrada e nenhuma outra al-
ternativa foi conseguida nos
últimos anos. Obstaculizar so-
luções - só porque sim ou só
porque não! - não é facilmente
aceitável, nem serve o inte-
resse público. As pessoas que-
rem ver os seus problemas re-
solvidos! É o que todos que-
remos e estamos a fazer com
que aconteça. !

António Borges

Presidente da Águas 
do Douro e Paiva
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